
Colaborar com investigação seria única saída de Valério

A única saída para o publicitário Marcos Valério, acusado de ser o operador do mensalão, seria
colaborar e entregar documentos relevantes às investigações para o Ministério Público e valer-se do
instituto da delação premiada. A opinião é do professor de Direito Penal Luiz Flávio Gomes.

Marcos Valério se apresentou voluntariamente nesta quinta-feira (14/7) à Procuradoria-Geral da
República. Por uma hora conversou com o procurador-geral da República, Antonio Fernando de Souza,
e entregou a ele uma série de documentos. O publicitário permaneceu no prédio por cerca de oito horas.
Segundo o Jornal Nacional, da TV Globo, o publicitário ofereceu colaboração em troca de benefícios
caso seja levado a julgamento e pediu proteção policial.

Outros dois conceituados criminalistas, apesar de não serem entusiastas da delação, não apontaram
alternativas vantajosas para livrar o publicitário do pior. “Não há outra chance. Ou ele colabora ou será
condenado, mesmo que negue a participação no delito, caso confirmadas as suspeitas”, afirma Luiz
Flávio. Isso se o MP considerar que as provas podem ser determinantes para a apuração do caso.

Previsto em cinco diferentes leis (crimes hediondos, lavagem de dinheiro, proteção à vítima e às
testemunhas, crime organizado e nova lei do tóxico), o benefício garante ao réu a redução e, em alguns
casos, até a extinção da pena do crime pelo qual é condenado.

Ao entregar provas de envolvimento de outras pessoas no esquema e outros indícios concretos do delito,
o publicitário pode barganhar com o MP para que não seja, por exemplo, incluído no rol de acusados e
sim no de testemunhas.

Apesar do possível acordo com o Ministério Público, apenas o juiz pode decidir pela relevância da
colaboração e conceder os benefícios prometidos. A decisão só é tomada no pronunciamento da
sentença, caso o MP não o exclua do rol dos acusados de participar do mensalão — esquema que
consistia no pagamento de mesada de R$ 30 mil pelo PT a deputados da base aliada do governo federal.
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